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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA_____ VARA  DA
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da

República que esta subscreve, no uso de suas atribuições constitucionais e

legais,  vem à digna presença de Vossa Excelência,  com base na cópia do

Inquérito Policial nº 1872/2010 (mídia anexa), e com fundamento no artigo 129,

inciso III, da Constituição Federal, na Lei Complementar nº 75/93, na Lei nº

7.347/85 e na Lei nº 8.429/92, propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

em desfavor de

JOSEMBERQUE PEREIRA DA SILVA COSTA, brasileiro,  

WALISON  DE  OLIVEIRA  GOIS, brasileiro,  
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ITAMAR  RODRIGUES  DA  SILVA, brasileiro,  

pelos fundamentos de fato e de direito a seguir expostos:

I. DOS FATOS

A presente ação tem por objeto a imposição das sanções

previstas na Lei  nº 8.429/92 a  JOSEMBERQUE PEREIRA DA SILVA COSTA,

WALISON DE OLIVEIRA GOIS,  ITAMAR RODRIGUES DA SILVA,  em razão da

prática de atos de improbidade administrativa.

Consta dos autos que estão anexos a este procedimento1,

que  os  requeridos  inseriram dados  falsos  no  sistema  informatizado

SAP/SARAH, a fim de encobrir desvios de 24 (vinte e quatro) frascos de Toxina

Botulínica (Botox) e de 60 (sessenta) cápsulas de Temozolomida do Farmácia do

Hospital SARAH Centro de Brasília, anteriormente ocorridos.

O processo  de  sindicância  instaurado  pela  Rede  SARAH

apurou, inicialmente, o desvio de dez frascos de Toxina Botulínica, ocorridos no

dia 16 de agosto de 2010.

Neste dia, após o horário de almoço (por volta das 14h), o

Técnico em Farmácia Tadeu Teodoro Ramos, ao proceder à contagem do estoque

do fármaco Toxina Botulínica (botox) na farmácia da Rede SARAH, verificou uma

diferença de dez frascos em relação à planilha de controle de medicamentos,

1Cópia do IPL 1872/2010, com três volumes e o Apenso I, contendo, neste último, o Processo de
Sindicância Administrativa nº 01.6.00205/2010. 
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fixada na porta do freezer e a qual registrava, manualmente, a entrada e a saída

de unidades do respectivo medicamento2. Nesta ocasião, além das divergências

encontradas entre o estoque e a planilha, também se constatou que o sistema

informatizado  de  controle  do  medicamento  (sistema  SAP/SARAH)  indicava  o

mesmo quantitativo descrito na planilha, ou seja, 66 (sessenta e seis) unidades,

conforme depoimento de Lauro à comissão sindicante (fl. 3 do Apenso I).

Após verificar  a inconsistência,  Tadeu passou a perguntar

aos demais funcionários se havia  alguma requisição ou documento físico que

justificasse  a  diferença,  de  modo  que  aqueles  (funcionários)  que  lá  estavam

ficaram sabendo dos desaparecimentos dos frascos.

Ainda no mesmo dia, mas algum tempo depois, ao verificar

novamente o sistema informatizado SAP, Tadeu descobriu que haviam sido feitos

movimentações de saída dos 10 (dez) frascos de Botox.

As referidas movimentações foram feitas com o login e a

senha de JOSEMBERQUE, entre os horários de 15h12 e 15h14, ou seja, após

a informação do desaparecimento.

A despeito de serem registrados no dia 16/8/2010, observou-

se, entretanto, que os lançamentos remetiam-se a datas retroativas3.

A partir  da estranheza causada entre a data registrada na

movimentação  (data  real)  e  a  data  de  lançamento  das  movimentações  (data

fictícia,  retroativa),  a  comissão  começou  a  apurar  supostas  outras

2A planilha (anexada às fls. 25/29 do Apenso I) descrevia a existência de 66 (sessenta e seis)
frascos, enquanto, no interior do freezer, contabilizou-se apenas 56 (cinquenta e seis) unidades do
medicamento. Veja-se que a quantidade de 66 frascos fora contabilizada pela manhã, no mesmo
dia, conforme depoimento do Técnico de Farmácia TADEU à sindicância (fl. 14 do Apenso I) e à
Autoridade Policial (fls. 34/35), além do informado na tabela de contagem manual (anexada às fls.
25/29 do Apenso I)
3À à fl.  192 (Laudo nº  744/2011 – informática)  descreve  que no dia  16/8/2010,  às  15:12:04,
15:12:51, 15:13:35 e 15:14:21 foram lançadas 4 movimentações no sistema SAP, na quantidade
total de 10 Toxinas Botulínicas. Todavia, essas 4 movimentações estão com a data de 4/8/2010,
6/8/2010, 10/8/2010 e 10/8/2010.
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movimentações retroativas, já que havia outros casos de desaparecimento de

medicamentos4.

Percebeu-se  então  que  havia  outras  movimentações

retroativas no sistema SAP/SARAH, envolvendo outros quatorze frascos de Botox

(no  login e na senha de  JOSEMBERQUE),  assim como sessenta cápsulas de

Temozolomida,  com  os  logins  e  senhas  dos  ex-almoxarifes  WALISON  DE

OLIVEIRA GOIS e ITAMAR RODRIGUES DA SILVA (fl. 45 do Apenso I).

Insta ressaltar que a conduta aqui descrita não é apenas a

movimentação  retroativa  no  sistema  SAP,  mas  sim  é  a  inserção  de  dados

retroativos com indícios claros de fraude.

Veja-se  que,  em  termos  gerais,  para  que  houvesse  a

inserção de dados de movimentação no sistema SAP/SARAH, era necessária

uma  anterior  prescrição  médica.  A  prescrição  médica,  por  vezes,  era

informatizada  (PRESCRIMED/SAP)  e  repassada,  pelo  sistema,  ao  setor  de

entrega da medicação (farmácia). Ao receber a prescrição no setor de farmácia

(via  PRESCRIMED/SAP),  o  servidor  que  recebia  (no  sistema)  imprimia  uma

requisição física, a qual deveria ser assinada tanto pelo fornecedor do fármaco

(farmácia) quanto pelo requisitante (centro cirúrgico, no caso). Após a assinatura

de ambos e a entrega da medicação, inseriam-se os dados no sistema com o

intuito de equilibrar o quantitativo do fármaco requisitado. Após, arquivavam-se

as guias de requisições. No caso do medicamento Temozolomida, no entanto, a

requisição física era impressa pelo próprio centro cirúrgico e não pelo setor de

farmácia5.

Pois bem.

Após  a  descoberta  dos  dados  retroativos  inseridos  no

sistema,  a  comissão  buscou  verificar  as  requisições  físicas  e/ou  prescrições
4O Ofício encaminhado pela Rede SARAH à Polícia Federal (fl. 07/08 do IPL 1872/2010), após o
término da Sindicância, aponta que teriam desaparecidos, além dos 10 (dez), outros 14 (quatorze)
frascos de Toxina Botulínica, assim como 60 (sessenta) cápsulas do medicamento Temozolomida.
5O procedimento completo de dispensação dos medicamentos encontra-se relatado às fls. 43/44 
do Apenso I.
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médicas  que,  em tese,  deveriam  dar  suporte  a  todas  as  movimentações  no

sistema SAP.

No caso das alterações promovidas por  JOSEMBERQUE,

envolvendo os dez frascos de Botox acima referidos, encontraram-se as três

guias  de  requisições,  cujos  originais  estão  fixados  às  fls.  39/42.  Além disso,

outras três requisições, que deram aporte à movimentação de nove frascos, estão

anexados às fls. 88/90 do Apenso I, Volume I.

Todas  estas  requisições  deveriam ter  sido  assinadas,  ao

menos  em tese,  pelos  técnicos  de  farmácia  do  SARAH (fornecedores)  e  por

aqueles que recebiam (funcionários do Centro Cirúrgico). No entanto, conforme

apurado  pela  perícia  criminal  (fls.  466/479),  as  assinaturas  apostas  nos

documentos de fls.  39/42 não pertenciam àqueles que os subscreviam, razão

pela qual se concluiu que tais requisições eram falsas.

O laudo grafotécnico de fls. 563/571, informa ainda que há

convergência  entre  a  assinatura  nas  requisições  fraudadas  e  a  grafia  de

JOSEMBERQUE,  o  que indica  que este se utilizou dos referidos documentos

para  encobrir,  em  conjunto  com  a  inserção  de  dados  no  sistema  SAP,  o

desaparecimento dos medicamentos6.

As  outras  requisições  com  lançamentos  retroativos  no

sistema, fls. 88/90 do Apenso I, conforme explicita o relatório da comissão, fl. 94

do Apenso I, são cópias coloridas (inclusive das assinaturas), cuja falsificação é

notória e grosseira, razão pela qual sequer foram periciadas.

Por último, há uma inserção no sistema de cinco frascos do

medicamento Botox por parte de JOSEMBERQUE, mas sem nenhuma requisição

ou prescrição médica registrada nos arquivos da farmácia.

No  caso  das  inserções  retroativas  feitas  pelos  ex-

almoxarifes  WALISON DE OLIVEIRA GOIS e ITAMAR RODRIGUES DA SILVA,

6 Aqui,  faz-se mister esclarecer que o denunciado recusou-se a fornecer material  à autoridade
policial,  quando  do  seu  interrogatório,  razão  pela  qual  a  análise  feita  se  deu  com  base,
exclusivamente, em escritos antigos de JOSEMBERQUE ao Hospital SARAH.
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tem-se que também não há nenhum registro físico (requisições ou prescrições

médicas) que dão suporte à inserção no sistema SAP7, motivo que fortifica a tese

de que os denunciados inseriam os dados no sistema para encobrir os desvios

causados nas dependências da farmácia. 

WALISON DE OLIVEIRA GOIS inseriu, desta maneira, por 8

(oito) vezes, no sistema SAP, dados relativos ao medicamento Temozolomida, em

um total  de  45  (quarenta  e  cinco)  cápsulas,  alterando  a  quantidade  real  do

fármaco.

ITAMAR RODRIGUES DA SILVA, por sua vez, inseriu, por 3

(três) vezes, no sistema SAP, dados relativos ao medicamento Temozolomida, em

um total de 15 (quinze) cápsulas, alterando a quantidade real do fármaco.

Cumpre  ressaltar  que  a  denúncia  penal  contra  os

envolvidos já fora proposta, o que não inviabiliza o ajuizamento desta demanda,

já que são esferas judiciais distintas. Além disso, é imprescindível que se atente

para o fato de que os envolvidos não foram denunciados pelo crime de peculato,

uma vez que não se soube, de fato, quem desvio os medicamentos 

Assim, descritos os fatos, percebe-se não restar dúvidas de

que os requeridos JOSEMBERQUE PEREIRA DA SILVA COSTA, WALISON DE

OLIVEIRA  GOIS  e ITAMAR  RODRIGUES  DA  SILVA agiram  violando  o

ordenamento jurídico, tanto penal quanto cível, na medida em que encobriram os

desvios  de  medicamentos  anteriormente  ocorridos,  condutas  estas  que

configuram atos  de  improbidade  administrativa,  conforme  a  seguir

demonstrado.

II. DO DIREITO

7Ressalta-se, mais uma vez, que era indispensável uma guia de requisições ou, no mínimo, uma
prescrição  médica  do  Centro  Cirúrgico.  Contudo,  a Rede  SARAH  não  localizou  nenhuma
requisição física para os 5 (cinco) frascos do fármaco Toxina Botulínica e para as 60 (sessenta)
unidades  do  medicamento  Temozolomida,  embora  tenham  sido  requisitadas  pela  Autoridade
Policial (fl. 93 do IPL).
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O  termo  improbidade designa,  em  linhas  gerais,

desonestidade,  falsidade,  corrupção,  negligência  e,  no  sentido  em  que  é

empregado juridicamente,  serve  de adjetivo  à  conduta  do agente  público  que

culmina por desvirtuar o bom funcionamento da Administração Pública direta ou

indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios.

Na  ótica  da  CF/88,  a  improbidade  administrativa  vem

relacionada no art. 37, § 4º, do texto constitucional, o qual prescreve que “os atos

de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a

perda  da  função  pública,  a  indisponibilidade  dos  bens  e  o  ressarcimento  ao

erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.”

No  plano  infraconstitucional,  o  tema  é  regulado  pela  Lei

8.429/92, que dispõe sobre os atos que importam em improbidade administrativa

e as sanções aplicáveis.

Com relação aos atos ímprobos, a Lei 8.429/92 os distingue

em três, quais sejam: a) os que importam em enriquecimento ilícito (art. 9); b) os

que causam prejuízo ao Erário (art. 10); e c) os que atentam contra os princípios

da Administração Pública (art. 11).

No  caso  em  tela,  resta  configurada,  a  partir  das

condutas narradas, a hipótese prevista no artigo 10,  caput,  e  11,  caput, da

referida lei.

Isto  porque  os  requeridos,  de  um  modo  ou  de  outro,

inseriram  dados  que  não  correspondiam  à  quantidade  de  medicamentos  em

estoque  na  farmácia  da  rede  SARAH.  Veja-se  que  não  se  trata  da  simples

inserção errônea ou retroativa de dados. Conforme acima esclarecido, havia a

necessidade  de  documentos  físicos  que  dessem  aporte  à  movimentação  no
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sistema SAP/SARAH, e  estes  documentos mostraram-se fraudados ou sequer

existiram,  contribuindo  para  a  tese  de  que  os  requeridos  se  utilizaram

propositadamente deste artifício como forma de encobrir os desvios.

Assim sendo, a conduta de inserir os respectivos dados sem

aporte documental, com a intenção clara de maquiar o quantitativo, já que haviam

sido desviados medicamentos, revela-se como ato que atenta contra os princípios

da Administração Pública, notadamente a moralidade e a legalidade, bem como

constitui ato que viola os deveres de honestidade e de lealdade às instituições,

na medida em que não se espera que esta seja a postura de qualquer servidor

atuante no almoxarifado, cuja função precípua é a análise quantitativa e real dos

produtos lá armazenados.

Além disso, em face de os desvios terem gerado prejuízo ao

erário  da  entidade  é  que  também  se  imputa  aos  requeridos  as  condutas

capituladas no art. 10 da Lei 8.429/92.

Em outro aspecto, o dolo, decorrente da vontade livre e da

ciência  da  ilegalidade,  revela-se  evidente,  porque  os  requeridos  tinham  o

conhecimento da necessidade de documentação e, mesmo assim, continuaram a

infringir as regras às quais deveriam atentar.

Assim,  forçoso  reconhecer  que  as  condutas  de

JOSEMBERQUE PEREIRA DA SILVA COSTA, WALISON DE OLIVEIRA GOIS e

ITAMAR RODRIGUES DA SILVA configuram o ato de improbidade administrativa

previsto  nos  artigos  10,  caput, e  11,  caput,  razão  pela  qual  se  impõe  a  sua

condenação nas sanções previstas no art. 12, II e III, do referido diploma legal.

III. DA LEGITIMIDADE PASSIVA “AD CAUSAM”
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O art.  1º,  da Lei  8.429/92 é explícito ao afirmar que  “os

atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou

não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos

Poderes da União (…) serão punidos na forma desta Lei” (grifei).

Além disso, também estão sujeitos às penalidades desta lei

aqueles atos praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção,

benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas

para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de

cinquenta  por  cento  do  patrimônio  ou  da  receita  anual,  limitando-se,  nestes

casos, a sanção patrimonial  à  repercussão do ilícito sobre a contribuição dos

cofres públicos (art. 1º, parágrafo único). 

Ainda,  na  Lei  de  Improbidade  Administrativa,  definem-se

quais agentes são considerados públicos para fins de sua aplicação. Veja-se:

Art. 2° Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele
que  exerce,  ainda  que  transitoriamente  ou  sem  remuneração,  por
eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de
investidura  ou  vínculo,  mandato,  cargo,  emprego  ou  função  nas
entidades mencionadas no artigo anterior.

Assim  sendo,  pelo  fato  de  a  Rede  SARAH  ser  pessoa

jurídica  que  recebe  auxílio  (monetário)  do  Poder  Público  na  concretude  de

convênios e de programas de interesse público8, e, portanto, ser englobada como

entidade descrita  no art.  1º  da Lei  8.429/92,  seus funcionários são reputados

como públicos para efeitos da LIA.

IV. DOS PEDIDOS

8Pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, de interesse coletivo e de utilidade pública,
criada  pela  Lei  nº  8.246/91  e  mantida  exclusivamente por  recursos  orçamentários  federais
provenientes de Contrato de Gestão.
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Pelo  exposto,  conclui-se  que  os  fatos  narrados  nesta

petição demonstram que  os  requeridos  JOSEMBERQUE PEREIRA DA SILVA

COSTA, WALISON DE OLIVEIRA GOIS e ITAMAR RODRIGUES DA SILVA, de

forma  deliberada  e  plenamente  consciente,  praticaram  ato  de  improbidade

administrativa capitulado no artigo 10 e 11 da Lei 8.429/1992.

Desta feita, o Ministério Público Federal requer:

a) o recebimento e a autuação da presente demanda, acompanhada

dos procedimentos que o seguem;

b) a  notificação  dos  requeridos,  para  manifestação  preliminar,  nos

termos do art. 17, § 7º, da Lei 8.429/92;

c) a intimação da Rede SARAH, para os fins do artigo 17, § 3º, da Lei

nº 8.429/92;

d)  o recebimento desta ação, nos termos  do art. 17,  § 8º,  da Lei nº

8.429/92;

e) a  citação  dos  requeridos,  para,  querendo,  responder  à  presente

ação;

f) no mérito: a condenação  dos requeridos  às sanções constantes no

art.  12,  da  Lei  nº  8.429/92,  pela  prática  dos  atos  de  improbidade

administrativa previsto nos  artigos 10, caput,  e 11,  caput,  do mesmo

diploma  normativo,  segundo  a  gravidade  dos  fatos,  a  ser

prudentemente apreciada por este Juízo;

g) A condenação dos requeridos nos ônus sucumbenciais, na forma da

lei.
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Protesta  este  órgão  ministerial  a  produção  de  todas  as

modalidades de provas admitidas em Direito.

Dá-se à causa o valor de R$ 196.252,01 (cento e noventa e

seis mil, duzentos e cinquenta e dois reais e um centavo)9.

Pede-se deferimento.

Brasília/DF, 26 de setembro de 2016.

IVAN CLÁUDIO MARX
Procurador da República

9Valor  total  do dano (a  partir  dos valores  unitários  de cada  fármaco –  fl.  48  do Apenso I)  atualizado
monetariamente  até  o  dia  26/9/2016  (R$  68.789,49),  acrescido  do  valor  máximo da  multa  civil   (R$
127.462,52).
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